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B9-0425/2021

Resolução do Parlamento Europeu sobre os planos e as ações para acelerar a transição 
para a inovação sem recurso à utilização de animais na investigação, nos ensaios 
regulamentares e na educação

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta os artigos 13.º e 114.º do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia (TFIUE),

– Tendo em conta a Diretiva 2010/63/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 22 de setembro de 2010, relativa à proteção dos animais utilizados para fins 
científicos1,

– Tendo em conta o Regulamento (CE) n.º 1907/2006 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 18 de Dezembro de 2006, relativo ao registo, avaliação, autorização e 
restrição dos produtos químicos (REACH)2,

– Tendo em conta o Regulamento (CE) n.º 1107/2009 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 21 de outubro de 2009, relativo à colocação dos produtos 
fitofarmacêuticos no mercado e que revoga as Diretivas 79/117/CEE e 91/414/CEE do 
Conselho3,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) n.º 528/2012 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 22 de maio de 2012, relativo à disponibilização no mercado e à utilização 
de produtos biocidas4,

– Tendo em conta o Regulamento (CE) n.º 1223/2009 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 30 de novembro de 2009, relativo aos produtos cosméticos5,

– Tendo em conta as conclusões do Conselho, de 15 de março de 2021, intituladas 
«Estratégia da União para produtos químicos sustentáveis: passemos à ação» (6941/21),

– Tendo em conta o relatório da Comissão, de 5 de fevereiro de 2020, relativo a dados 
estatísticos sobre a utilização de animais para fins científicos nos Estados-Membros da 
União Europeia em 2015-2017 (COM(2020)0016),

– Tendo em conta a comunicação da Comissão, de 30 de setembro de 2020, sobre um 
novo EEI para a Investigação e Inovação (COM(2020)0628),

– Tendo em conta a comunicação da Comissão, de 25 de novembro de 2020, sobre uma 

1 JO L 276 de 20.10.2010, p. 33.
2 JO L 396 de 30.12.2006, p. 1.
3 JO L 309 de 24.11.2009, p. 1.
4 JO L 167 de 27.6.2012, p. 1.
5 JO L 342 de 22.12.2009, p. 59.
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Estratégia Farmacêutica para a Europa (COM(2020)0761),

– Tendo em conta a comunicação da Comissão, de 11 de dezembro de 2019, intitulada 
«Pacto Ecológico Europeu» (COM(2019)0640),

– Tendo em conta a comunicação da Comissão, de 27 de maio de 2020, intitulada «A 
Hora da Europa: Reparar os Danos e Preparar o Futuro para a Próxima Geração» 
(COM(2020)0456),

– Tendo em conta a sua resolução, de 10 de julho de 2020, sobre a estratégia para os 
produtos químicos num contexto de sustentabilidade6,

– Tendo em conta o Eurobarómetro Especial n.º 340 sobre ciência e tecnologia,

– Tendo em conta o segundo relatório intercalar sobre a consulta em linha sobre o futuro 
da Europa e as principais conclusões dos diálogos com os cidadãos e das consultas aos 
cidadãos,

– Tendo em conta a comunicação da Comissão, de 3 de junho de 2015, relativa à 
Iniciativa de Cidadania Europeia «Stop Vivisection» (C(2015)3773),

– Tendo em conta o artigo 132, n.º 2, do seu Regimento,

A. Considerando que a Diretiva 2010/63/UE relativa à proteção dos animais utilizados para 
fins científicos estabelece o objetivo final de «substituir totalmente os procedimentos 
com animais vivos (...) tão rapidamente quanto for possível fazê-lo do ponto de vista 
científico» e sublinha que a utilização de animais para esses fins só deve ser 
considerada quando não estiver disponível um método que não utilize animais; que, no 
entanto, não houve uma alteração significativa no número total de animais utilizados 
para fins científicos nos últimos 11 anos;

B. Considerando que a diretiva exige transparência na utilização de animais para fins 
científicos e se aplica à utilização de animais em todas as disciplinas, da investigação 
fundamental à investigação aplicada, ao desenvolvimento de medicamentos e aos 
ensaios de segurança dos produtos químicos; que todos os Estados-Membros 
transpuseram a diretiva para a legislação nacional e que todos os atos legislativos 
setoriais, como os relativos aos produtos farmacêuticos, aos alimentos ou aos produtos 
químicos devem estar em conformidade com os objetivos da diretiva, o que significa 
que a utilização de animais apenas deve ocorrer se não existirem soluções alternativas 
adequadas;

C. Considerando que o conjunto de modelos experimentais sem recurso a animais está a 
crescer e mostra que é possível melhorar a nossa compreensão das doenças e acelerar a 
descoberta de tratamentos eficazes; que este conjunto de ferramentas inclui, por 
exemplo, novas tecnologias de «órgão-em-chip», simulações informáticas avançadas, 
culturas 3-D de células humanas para experimentar medicamentos e outros modelos e 

6 Textos aprovados, P9_TA(2020)0201.
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tecnologias modernos;

D. Considerando que o Centro Comum de Investigação da Comissão (JRC) elaborou uma 
série de relatórios que enumeram e descrevem modelos avançados que não recorrem a 
animais em sete domínios patológicos, com vista a acelerar o desenvolvimento destas 
tecnologias; que, no entanto, as iniciativas da UE em matéria de investigação, inovação 
e educação ainda não estão alinhadas com as prioridades identificadas nesses relatórios;

E. Considerando que, embora o incentivo formal aos métodos que não utilizam animais 
seja exclusivo da UE, existem obstáculos burocráticos à aceitação destes métodos, a sua 
utilização não é devidamente garantida e o financiamento para o seu desenvolvimento 
continua a ser insuficiente;

F. Considerando que os cidadãos europeus têm demonstrado sistematicamente o seu apoio 
ao fim da utilização de animais para fins científicos;

G. Considerando que, no seio da Comissão, as direções-gerais do Ambiente, da Saúde e da 
Segurança Alimentar, do Mercado Interno, da Indústria, do Empreendedorismo e das 
PME, da Investigação e Inovação e do Centro Comum de Investigação têm 
responsabilidades em diferentes domínios da investigação e dos ensaios em animais e 
que não existe um mecanismo formal de coordenação que garanta uma abordagem 
ativa, coerente e baseada em sinergias para substituir plenamente a utilização de 
animais;

H. Considerando que a Autoridade Europeia para a Segurança dos Alimentos e a Agência 
Europeia de Medicamentos adotaram estratégias para reduzir e substituir ativamente os 
ensaios em animais, mas que a Agência Europeia dos Produtos Químicos (ECHA) não 
dispõe de uma estratégia de redução e substituição;

I. Considerando que os institutos nacionais de saúde dos EUA afirmam que o 
desenvolvimento terapêutico é um processo dispendioso, complexo e moroso; que o 
período médio que decorre entre a descoberta específica e a aprovação de um novo 
medicamento é de cerca de 14 anos; que a taxa de insucesso durante este processo é 
superior a 95 % e o custo por medicamento bem-sucedido pode ser igual ou superior 
a mil milhões de dólares e que os investigadores associaram esta elevada taxa de 
insucesso à utilização de modelos que envolvem animais e de modelos simples in vitro; 
que isto significa que não só os medicamentos que aparentam ser seguros e eficazes em 
estudos com animais falham nos seres humanos, mas também que existem 
medicamentos que poderiam ajudar os seres humanos, mas que são descartados por não 
serem aprovados nos ensaios em animais;

J. Considerando que a posição adotada pela Comissão e pela ECHA sobre a relação entre 
o REACH e o Regulamento Cosméticos implica a continuação dos ensaios em animais 
para ingredientes utilizados exclusivamente em produtos cosméticos;

K. Considerando que, até à data, a Comissão não procedeu a qualquer avaliação do 
impacto previsto da Estratégia a favor da sustentabilidade no domínio dos Produtos 
Químicos no número de animais utilizados para fins científicos;

L. Considerando que a substituição dos ensaios em animais por métodos avançados que 
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não envolvam animais será crucial para alcançar os ambiciosos objetivos da Comissão 
em matéria de saúde e ambiente estabelecidos pelo instrumento de recuperação «Next 
Generation EU» e pelo Pacto Ecológico Europeu;

1. Insta a Comissão a melhorar a coordenação nesta matéria através da criação de um 
grupo de trabalho interserviços de alto nível, em que participem todas as direções-gerais 
chave, para trabalhar com os Estados-Membros e as partes interessadas pertinentes, a 
fim de elaborar um plano de ação à escala da UE, baseado numa avaliação de impacto 
sólida e com fundamentos científicos, com o objetivo de impulsionar a eliminação 
progressiva e ativa dos procedimentos que envolvam animais vivos para fins científicos, 
acelerando simultaneamente o desenvolvimento de tecnologias alternativas e de todos 
os instrumentos necessários à mudança;

2. Sublinha que este plano de ação deve incluir objetivos ambiciosos e exequíveis, a fim 
de incentivar a mudança, bem como ações concretas e coordenadas que conduzam a 
uma redução absoluta e sustentada do número de animais utilizados para fins científicos 
em toda a UE;

3. Salienta que o plano deve incluir, nomeadamente, propostas para uma melhor aplicação 
e execução das iniciativas existentes;

4. Salienta que o plano se deve basear na investigação realizada até à data na UE e incluir 
mecanismos de financiamento preferencial e a utilização de métodos que não envolvam 
animais em todas as iniciativas da UE em matéria de investigação e de inovação;

5. Insta a Comissão a trabalhar em conjunto com os Estados-Membros no sentido de 
incluir uma série de ações destinadas a educar, formar e reciclar investigadores e 
técnicos na utilização de modelos avançados que não envolvam animais e no 
intercâmbio de boas práticas;

6. Insta a Comissão a definir objetivos de redução em consulta com as agências 
pertinentes, através de uma aplicação mais proativa da regulamentação em vigor em 
matéria de segurança dos produtos químicos e de outros produtos;

7. Salienta que o setor privado pode participar diretamente no plano, em particular as 
empresas dispostas a mudar para modelos que não envolvam animais, bem como as 
empresas em fase de arranque que os desenvolvem e aperfeiçoam, através da 
participação em abordagens colaborativas para a eliminação progressiva dos ensaios em 
animais;

8. Sublinha que o plano para aprofundar o Espaço Europeu da Investigação deve incluir 
medidas concretas e exequíveis destinadas a eliminar progressivamente a utilização de 
animais como ação prioritária a longo prazo;

9. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho e à 
Comissão.


